               Ata da 42ª Reunião Extraordinária do COMSAB

Ata da quadragésima segunda Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 02 de julho de 2014, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: Maria Virgínia Ferreira Lopes, SEMPLA; Cláudio Henrique Pessoa Porpino, ARSBAN; Ingrid Cristie Macedo de Lima Cosme, CREA/RN; Emilia Margarete de Melo Silva, ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, URBANA; Paulo César Santos de Oliveira, FECEB/RN; Marcílio Pereira Xavier, SMS/DVS/SVA; George Luiz Rocha da Câmara, Câmara Municipal de Natal; Fábio Nyélithon Siqueira, CAERN; Vital Gorgonio da Nóbrega, SEMOPI; Geraldo Eduardo da Silva, SINDAGUA/RN;  Paulo César Santos, FECEB/RN; Representantes: Samara Nascimento, Radir Azevedo, Lamarcos Vital Teixeira, José Dantas, Jaques Pinheiro, CAERN; Loiane Tamara Alves, Ivan Rodrigo da Cruz, Ingrid Graziele do Nascimento, Fábio Ricardo Silva Gois, Estefânia Rodrigues, Mário Madruga, ARSBAN; Pedro Celestino, SEMDES; Alberto da Silva Moura, SINDAGUA/RN. De início, assumiu os trabalhos a Presidente do COMSAB, Maria Virgínia Ferreira Lopes, dando início à pauta através da certificação da aprovação com os demais conselheiros da ata da 108° Reunião Ordinária, que foi enviada por email, e aprovada por unanimidade. Com a palavra, Cláudio Porpino, ARSBAN, requisitou incluir em pauta uma explicação sobre a atual situação de Mãe Luiza e que se fosse sugerido ao COMSAB um plano de contingência e emergência para a cidade de Natal/RN. Aproveitou ainda para realizar a apresentação ao conselho da nova Diretora Administrativa e Financeira da ARSBAN, Estefânia Rodrigues. Dando continuidade com o segundo ponto da pauta que tratava sobre a apresentação do Contrato de Adesão da CAERN, com a palavra, Fábio Gois, ARSBAN, esclareceu que houve a consulta pública, audiência pública, além de duas intervenções do COMSAB, onde houve a discussão junto com a CAERN sobre o contrato. Explicou ainda que o modelo do contrato já está na posse de todos os conselheiros desde reuniões passadas e que o contrato é um instrumento previsto em Resolução da Agência Reguladora e do COMSAB e que a minuta apresentada já é consensual entre as partes. Exaltou também a importância deste contrato de adesão para a regularidade na prestação de serviços para a sociedade. Apresentou ainda alguns pontos do contrato, uma vez que não havia dúvida quanto ao seu conteúdo que já havia sido apresentado. Maria Virgínia Ferreira, SEMPLA, fez uma intervenção com relação à correção monetária, para que ela fosse colocada a observação de que essa correção, na cláusula nona, alínea “d”, para que seja incluída expressão que vincule essa correção monetária à praticada pela legislação vigente. Indagou ainda quanto ao dever do cliente de “Informar à CAERN a ocorrência de vazamento em logradouro público e outros fatos que possam afetar a prestação de serviços”, necessitando saber qual o contraponto a esta informação prestada.  Ingrid Graziele, ARSBAN, esclareceu que existe essa expressão na Resolução da ARSBAN, n.º 004, e que isso necessita estar apontado no contrato de adesão, o que foi acatado por todos. Vital Gorgonio, SEMOPI, apresentou uma dúvida quanto ao contrato, querendo saber se a legislação aceita que cessem a prestação de serviço de água em caso de inadimplemento. Foi esclarecido que pode ser feita essa interrupção sim, e que ela está prevista no art. 40 da Lei Federal que trata desse ponto. Deliberou-se com relação à inclusão de mais uma alínea como dever da CAERN para responder a este informe, assim como o da correção monetária já apontada. Alberto Moura, SINDAGUA, solicitou a inclusão do prazo de 72 horas para o reparo de vias prejudicadas, mas ficou apontado que o prazo está no contrato. Ingrid Cristie Macedo, CREA/RN, cobrou a penalidade da CAERN, que deveria estar apontada no instrumento. Vital Gorgonio, SEMOPI, procurou saber qual a forma que a ARSBAN tem para analisar a solução dos problemas ocasionados pela CAERN. Maria Virgínia Ferreira, SEMPLA, indagou se a ARSBAN tem alguma forma de gerar multa para a CAERN. Fábio Gois, ARSBAN esclareceu que a ARSBAN estar a depender do Projeto de Lei que ainda não foi concluído. Cláudio Porpino, ARSBAN, aduziu que este projeto se encontra na agência para formatação de ajustes. Suscitou também sobre o caso da Avenida Felizardo Moura. Vital Gorgonio, SEMOPI esclareceu a mesma questão sobre a avenida. Cláudio Porpino, ARSBAN esclareceu que desde a sexta-feira 27/07/2014 cobra da CAERN a resolução do problema. E a nota da CAERN culpa a SEMOPI, aduzindo que a rede é antiga e que irá estourar sempre, passando a responsabilidade para a Prefeitura. Radir Azevedo, CAERN, informou que ficou sabendo no final de semana sobre o caso, e que no próprio final de semana a CAERN fez a substituição e que o pavimento não teve como ser recomposto pela profundidade da via, mas que a CAERN vai checar a informação de sua assessoria. Geraldo Eduardo, SINDAGUA, apontou que a reunião é sobre o futuro da relação da CAERN  e por isso queria que todos fossem ouvidos, e não apenas os conselheiros. Vital Gorgonio, SEMOPI,  esclareceu que na reunião o Conselho é quem decide e que a população o que já tinha de contribuir já o fez em suas oportunidades, explicando que aquele momento é a hora do fechamento. Portanto é o momento de fechar o assunto. Maria Virgínia Ferreira, SEMPLA, esclareceu que a sua decisão nesse sentido é para objetivar, e achando que é preciso, retiraria esse ponto da pauta em virtude do avanço da hora, e porque há mais pessoas da CAERN na reunião. Dessa forma, os conselheiros levariam para casa, avaliavam e analisavam o contrato. Ingrid Cristie Macedo, CREA/RN, pediu que o contrato fosse encaminhado da forma como está e que se pudesse ter o conhecimento quando enviado para fazer os acréscimos. Maria Virgínia Ferreira, SEMPLA, explicou que não aprovaria instrumento que pudesse penalisar o consumidor porque não sabe como a empresa estará no futuro. Paulo César, FECEB/RN, reforçou a ideia apontada por Maria Virgínia. Samara Nascimento, CAERN, informou que não está aqui para convencer ninguém, está nessa relação com a agência com o princípio de controle social, e que após consulta pública e audiência, a CAERN mandou novamente para os conselheiros a minuta do contrato, e esclareceu que a sua presença é para um melhor esclarecimento. Vital Gorgonio, SEMOPI, sugeriu que fosse encaminhado novamente aos conselheiros a versão semi final do contrato. George Câmara, da Câmara Municipal de Natal, aconselhou que  houvesse um prazo para isso. Foi acatado a sua proposição, e na próxima reunião ordinária se discutiriam as sugestões que forem remetidas ao contrato. Passou-se aos pontos de pauta que foram incluídos, e com a palavra, Pedro Celestino, SEMDES, esclareceu as questões relativas a Mãe Luiza, e informou que existe um conselho para discutir tais questões Apontou sobretudo a situação sobre a visão do saneamento básico. Com relação à falta de água em Mãe Luiza, informou que foi solicitado a interrupção temporária em Mãe Luiza e esclareceu as medidas que estão sendo realizadas, como  a colocação de lonas e a colocação da areia no local do desabamento. Relatou que cerca de  390 famílias foram cadastradas e que destas, 294 são de Mãe Luiza. Aduziu ainda que cerca de 80% dos imóveis de Mãe Luiza estão comprometidos. E explicou a situação difícil da perda material da comunidade de Jacó,  no bairro do Nazaré, devido ao transbordamento da lagoa de São Conrado, uma vez que a estrutura não estava abalada, salvo algumas poucas unidades. Pedro Celestino relatou ainda que espera que o plano de contingência do município vingue, uma vez que foi um trabalho conjunto e citou todos os órgãos que contribuíram para a contenção do problema. Marcílio Pereira, SMS/DVS/SVA, disse que atuou através da coordenadora Denise, e que há algum tempo luta para implementar o plano de contingência de desastres das secretarias, informou também que fizeram a contribuição de  mil frascos de hipoclorito e que realizaram a vigilância da qualidade da água. Indagou com relação aos carros pipas se a CAERN tem um plano de contingência para essa situação, solicitando qual a ação deles em um caso como esse. Vital Gorgonio, SEMOPI, esclareceu que estive duas vezes no Ministério Público e na Câmara Municipal de Natal informando que acompanhou as vistorias. Explicou que a SEMOPI esteve no local duas vezes antes do ocorrido, e foi convocado para apresentar a indentificação do problema, como a SEMOPI conhece todo o sistema e sabe a forma como tudo ali foi feito, e assim como a forma que a comunidade atuava no local. Apontou ainda vários fatores, sobretudo a própria população, e que o relatório só será feito após a reconstrução, sob pena do município não receber dinheiro algum do Governo Federal. Vital Gorgonio explicou também que a população quebrou uma mureta  que continha a água de dejetos quando o esgoto entupia, a água ao invés de descer pela escadaria, desceu no terreno, o que causou a erosão. Como existiam ligações clandestinas de águas pluviais nos quintais das residências para rede de esgotamento sanitário, a CAERN não teve como controlar essa vasão, sobretudo diante da quantidade de chuva. Explicou que não adianta o município consertar os muros das casas, porque além de inconstitucional, a população irá construir posteriormente algo que danifique o muro. Informou sobre a lagoa de São Conrado e disse que não terá mais nenhum problema após a conclusão do túnel em execução, e lamentou que houve um azar de ter chovido antes da conclusão do túnel. Ingrid Graziele, ARSBAN, discordou da questão relatada como azar, disse que o ocorrido deve ficar de lição com relação a questão dos alertas, porque alertou a Walter Fernandes, o adjunto, sobre a situação da lagoa e este garantiu que não ocorreria problemas em São Conrado. Passou-se ao último ponto da pauta, a apresentação da minuta de resolução para a elaboração de um plano de contingência, que foi um esforço conjunto de toda a área técnica, para trazer o papel de agência reguladora nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Foi informada a Lei Federal que ampara o plano, e o seu esculpimento na Lei N.º 11445/2007, bem como as demais leis que determinam a adoção destas medidas, passando-se à exposição da minuta de resolução, como instrumento a mais para regular, aperfeiçoar e normatizar. Maria Virginia Ferreira, SEMPLA, disse que acredita que este plano já veio tarde diante do que aconteceu, e que através deste plano é  resgatado o papel da Agência e da visibilidade do COMSAB, e sugeriu a sua aprovação pelos membros. Fábio Nyélithon, engenheiro civil da CAERN, acredita que este plano deveria ser melhor analisado. Vital Gorgonio, SEMOPI, relatou que esse plano é muito importante, uma vez que a drenagem de águas pluviais de Natal possui muitos pontos frágeis. Por maioria dos conselheiros ficou decidido que a votação ocorreria naquele momento e não em posterior reunião e o Plano por sua vez foi aprovado. A presidente do COMSAB, dispõe a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, ___________________________________________, Cláudio Henrique Pessoa Porpino Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.[image: image1.png]



